PROJETO DE LEI

GABINETE DO VEREADOR JOEL CELESTRINI
Dispõe sobre a proibição do "corte" de energia elétrica nas sextas-feiras, sábados, domingos e vésperas de feriados, por falta de pagamento, sem que o consumidor seja avisado previamente, e dá outras providências.
Art. 1º Fica proibido, a suspensão do fornecimento ou "corte" de energia elétrica por atraso de pagamento, sem que o consumidor seja avisado previamente, assim como proibidos os "cortes" no fornecimento de energia elétrica, nas sextas-feiras, vésperas de feriado, feriados e/ou nos finais de semana, no âmbito do Município de Linhares, Estado do Espírito Santo.
Parágrafo único - Para os fins desta lei, considera-se previamente avisado, o consumidor que for notificado da suspensão do fornecimento, com no mínimo 48 horas antes do efetivo "corte".
Art. 2° Não será realizado o "serviço de corte" e “suspensão” do fornecimento de energia elétrica se, a qualquer tempo antes do efetivo "corte" e “suspensão” do fornecimento, o consumidor comprovar o pagamento da fatura em atraso.
Art. 3º A suspensão do fornecimento ou corte de energia nos dias que não se enquadram no artigo anterior somente será permitida estando presente o responsável pela unidade consumidora de energia geradora do débito, ou, pessoa que comprovadamente seja o titular da fatura de energia emitida pela empresa concessionária.
Parágrafo único – Não terá o fornecimento de energia suspenso os imóveis habitados, cujos moradores estejam ausentes no momento da visita do técnico responsável pelo “corte” e “suspensão”.

Art. 4º A Segunda Via do aviso de corte, contendo todas as informações que motivarem a suspensão, inclusive dos meios de pagamentos e prazos para religação, deverá ser entregue em mãos, ao responsável pela unidade consumidora ou titular da fatura de energia citados no artigo anterior.

Art. 5° O Executivo Municipal regulamentará o descumprimento desta Lei naquilo que couber.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Joaquim Calmon” da Câmara Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano dois mil e dezessete.


Joel Celestrini

Vereador


JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em apreço, proibi o corte de energia elétrica por falta de pagamento sem que o consumidor seja avisado previamente, assim como proibidos os cortes no fornecimento de energia elétrica nas sextas-feiras e vésperas de feriado, feriados e/ou nos finais de semana.
A população está desprotegida, muitos desempregados e, portanto, passando por sérias dificuldades. Da forma ora apresentada, proíbe a suspensão do fornecimento de energia elétrica por falta de pagamento das tarifas sem a prévia comunicação pela empresa concessionária do serviço ao usuário, obedecendo as condições definidas na lei.
Assim, os transtornos que a interrupção do abastecimento acarreta não somente ao usuário, mas também para os seus familiares, inclusive idosos e enfermos, beira a desumanidade e a total ausência dos mais basilares princípios de respeito à dignidade da pessoa humana, uma vez que não há como tomar nenhuma providência imediata para sanar os motivos que acarretaram o corte.
É notório que as empresas contratadas pela concessionária de energia elétrica recebem por produção, ou seja, recebem por corte e por religação executada.
É salutar ainda mencionar que, é comum o corte de energia elétrica sem prévia comunicação. Simplesmente desligam, lacram as caixas e vão embora, não importando se há pessoas doentes, medicamentos ou produtos perecíveis na geladeira; e sem a mínima possibilidade de quitar “aquele débito” e tão pouco a “religação”; bem como, quando nas unidades consumidoras estejam presentes apenas crianças, as quais, não respondem pelos atos ou compromissos dos adultos.

Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já autorizou o corte no fornecimento, desde que o consumidor tenha sido previamente notificado.
Seguindo a legislação federal nº.8.078/1990 CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, em seu artigo 22 estabelece que: “os órgãos públicos, por si, ou por outras empresas, permissionárias, ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigadas a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.” 

Senhor Presidente e nobres Pares, o projeto em epígrafe tem como objetivo evitar que os consumidores sejam prejudicados com a falta de energia elétrica por um longo período.
Portanto, conto com o imprescindível apoio dos meus nobres Pares a fim de aprovar este projeto de lei, haja vista, se tratar de matéria de grande relevância e que vem ao encontro dos anseios de toda uma coletividade.
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